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PROCESSO )" ADMINISTRATIVO  FISCAL. ACAO  JUDICIAL.
CONCOMITANCIA. RENUNCIA. SUMULA CARF. ENUNCIADO Ne° 1.
APLICAVEL.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do recurso voluntario, por renuncia a instancia administrativa em razdo de propositura, pelo
sujeito passivo, de acdo judicial com 0 mesmo objeto do processo administrativo.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Relator

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha
Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Janior, Rafael Mazzer
de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto contra decisdo de primeira instancia,
que julgou improcedente a impugnagdo apresentada pelo Contribuinte com a pretenséo de
extinguir crédito tributario decorrente da glosa de pensdo alimenticia judicial.
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AÇÃO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 1. APLICÁVEL.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, por renúncia à instância administrativa em razão de propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do processo administrativo.
  (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz -  Relator
 Participaram  da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Márcio Augusto Sekeff  Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.
 
  Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente    a  impugnação  apresentada pelo Contribuinte com a pretensão de extinguir crédito tributário decorrente da glosa de pensão alimentícia judicial.

Auto de Infração e Impugnação
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 10-52.139 - proferida pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre - DRJ/POA - transcritos a seguir (processo digital, fls. 97 a 101):
O contribuinte recebeu a notificação de lançamento de fls. 08 a 11, alterando o resultado final da declaração de ajuste anual do ano-calendário 2009 para imposto a restituir de R$ 3.320,41, em decorrência de dedução indevida de pensão alimentícia judicial e/ou por escritura pública.
Discordando da notificação, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 02 e 03.
Julgamento de Primeira Instância 
A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre, por unanimidade,  julgou improcedente     a  contestação do Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 97 a 101):
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2009
PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL.
Tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade.
Impugnação Improcedente 
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnação, nada acrescentando de relevante  para a solução da presente controvérsia (processo digital, fls. 104 a 106).
Contrarrazões ao recurso voluntário
Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
É o  relatório.


 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 4/11/2014  (processo digital, fl. 103), e a peça recursal foi interposta  em 25/11/2014  (processo digital, fl. 104), dentro do prazo legal para  sua interposição. Contudo, embora  atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de   6 de março de  1972,  dele não tomo conhecimento ante a preclusão consumativa vista no presente voto.
Concomitância de instâncias administrativa e judicial
Conforme se observa dos excertos abaixo transcritos,  o Recorrente impetrou ação judicial visando afastar a glosa de pensão alimentícia judicial, nestes termos: (processo digital, fls. 112 a 123):

[...]
Em apertada síntese, a parte autora narra os seguintes fatos na inicial:
[...]
Desde o ano de 2008 o autor declarou e buscou a dedução no imposto de renda de pensões alimentícias prestadas a senhora Rosana dos Santos Silva, que ora foi fixada judicialmente por sentença homologatória, autos n. de ordem 3.469/2008, que teve trâmite na 1ª Vara de Família e Sucessões da Justiça Estadual, Comarca de Santos/SP e a senhora Debora Kelli Costa dos Santos, que ora foi fixada judicialmente por sentença homologatória, autos n. de ordem 2.090/2007, que teve trâmite na 2ª Vara de Família e Sucessões da Justiça Estadual, Comarca de Santos/SP.
Ocorre que desde então, o autor sofreu sucessivas retenções pela chamada �malha fina�. As declarações de IR de 2009/2008 até 2013/2012 em razão das deduções das pensões pagas a senhora a Debora e Rosana ficaram retidas na malha fina.
 [...]

A propósito, manifestada sentença foi confirmada pela 4ª Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região � Seção Judiciária de São Paulo, nestes termos (Disponível em:<https://jef.trf3.jus.br/?numeroProcesso=5001358-47.2019.4.03.6104>. Acesso em 14 de setembro de 2021):

[...]

[...]

Nessa perspectiva, tratando-se de iguais objeto e  pedido, restou configurada  a concomitância do processo administrativo com o  judicial, implicando renúncia à via administrativa em face do princípio da unidade de jurisdição. Logo, a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil deverá cumprir o decidido judicialmente.
A propósito, citado contexto já está pacificado por este Conselho mediante o Enunciado nº 1 de súmula da sua jurisprudência, nesses termos:
Súmula CARF nº 1:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Conclusão
Ante o exposto, não conheço o Recurso interposto.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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Auto de Infracédo e Impugnacao

Por bem descrever os fatos e as razdes da impugnacdo, adoto excertos do relatério
da decisao de primeira instancia — Acordao n° 10-52.139 - proferida pela 42 Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre - DRJ/POA - transcritos a seguir (processo

digital, fls. 97 a 101):

O contribuinte recebeu a notificacdo de langcamento de fls. 08 a 11, alterando o
resultado final da declaracdo de ajuste anual do ano-calendéario 2009 para
imposto a restituir de R$ 3.320,41, em decorréncia de dedugdo indevida de
pensao alimenticia judicial e/ou por escritura publica.

Discordando da notificagéo, o contribuinte apresentou a impugnacéo de fls. 02 e
03.

Julgamento de Primeira Instancia

A 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto
Alegre, por unanimidade, julgou improcedente a contestacdo do Impugnante, nos termos do
relatorio e voto registrados no Acordao recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital,

fls. 97 a 101):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisICA - IRPF
Ano-calendario: 2009

PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.

Tratando-se de sociedade conjugal, a deducdo somente se aplica, quando o
provimento de alimentos for decorrente da dissolugdo daquela sociedade.

Impugnacéo Improcedente

Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpds recurso voluntario,
basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnacdo, nada acrescentando de
relevante para a solucdo da presente controvérsia (processo digital, fls. 104 a 106).

Contrarrazoes ao recurso voluntéario

Né&o apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator

Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 4/11/2014
(processo digital, fl. 103), e a peca recursal foi interposta em 25/11/2014 (processo digital, fl.
104), dentro do prazo legal para sua interposicdo. Contudo, embora atendidos o0s demais
pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, dele
ndo tomo conhecimento ante a preclusdo consumativa vista no presente voto.
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Concomitancia de instancias administrativa e judicial

Conforme se observa dos excertos abaixo transcritos, o Recorrente impetrou acéo
judicial visando afastar a glosa de pensdo alimenticia judicial, nestes termos: (processo digital,
fls. 112 a 123):

PODER JUDICIARIO .
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 3* REGIAO

TERMO Nr:
PROCESS0O \

SENTENCA TIPO: A
03.€10 LT'[.,-L.D EM 21/10/201%
A ]:':SITP_ - II{POSID.S

- MAURICIO BALTAZAR DE LIMA

/F "IL:_.IIIH‘" :
AC FO: SORTEIO EM Z1/10/201% 16:49:13

151_:5-:'_51 Federal Ciwvel Santos, 42 Subsecdc Judicidria do Estado de
S.::w Paulo, & Praga Bardc do Rio Branco, 30, Santos/SP.

[---]

Em apertada sintese, a parte autora narra os seguintes fatos na inicial:

[.]

Desde o ano de 2008 o autor declarou e buscou a deducdo no imposto de renda de
pensdes alimenticias prestadas a senhora Rosana dos Santos Silva, que ora foi fixada
judicialmente por sentenca homologatdria, autos n. de ordem 3.469/2008, que teve
tramite na 12 Vara de Familia e Sucessdes da Justica Estadual, Comarca de Santos/SP e
a senhora Debora Kelli Costa dos Santos, que ora foi fixada judicialmente por sentenca
homologatoria, autos n. de ordem 2.090/2007, que teve tramite na 2% Vara de Familia e
Sucessdes da Justica Estadual, Comarca de Santos/SP.

Ocorre que desde entdo, o autor sofreu sucessivas retengdes pela chamada “malha fina”.
As declaracdes de IR de 2009/2008 até 2013/2012 em razdo das dedugdes das pensbes
pagas a senhora a Debora e Rosana ficaram retidas na malha fina.

[.]
< #Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, assim decido:

- Em relacdo a3 deducdo com pensidc zlimenticia pagz a Débora Kelli Costa dos Santos,
extingo o processo com resclucdo de mérito, a teor do art. 487, 1, do Codigo de Procasso Civil, e
julgo improcedente o pedido pleiteado pela parte autora;

- Em relacdo 3 deducdo com pensdo alimenticia paga a Rosana dos Santos Silva, extingo o
processo com resclucdo de mérito, a teor do artigo 487, 1, do Codigo de Processo Civil e julgo
parcialmente procedente o pedido pleiteado pela parte autora, para o fim de reconhecer o
direito 3 deducdo com pensdo alimenticia declarada e comprovada nos montantes de R$ 14,100,
00 (fl. 94 - 31/12/2008), R$ 17.134,32 (fl. 118 - 31/12/2009), R$ 17.283,78 (fl. 147 - 31/12/
2010) & R$ 23.695,67 (fl. 209 - 31/12/2013).

Como conseqliéncia reconheco a inexistdncia de relacdo juridica que obrigue a parte autora a
pagar o imposto de renda sobre os valores acima indicades, bem como multa e juros dai
decorrentes.

A propdsito, manifestada sentenca foi confirmada pela 4% Turma Recursal do
Juizado Especial Federal da Terceira Regido — Secdo Judiciaria de S&o Paulo, nestes termos
(Disponivel em:<https://jef.trf3.jus.br/?numeroProcesso=5001358-47.2019.4.03.6104>. Acesso
em 14 de setembro de 2021):


https://jef.trf3.jus.br/?numeroProcesso=5001358-47.2019.4.03.6104
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PODER JUDICIARIO .
JUIZADD ESPECIAL FEDERAL DA 3° REGIAD
Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais de Sio Paulo
Alameda Jau, 389 - Jardim Paulista - CEP 01420-001
S&o Paulo'SP Fone: (11) 2766-8911

=

TERMO M 8301168110/2020

PROCESSO Nr- S001356-47 20194 03 6104  AUTUADO EM 21/10v2019
ASSUNTO: 020201 - IRPFIMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FISICA - IMPOSTOS
CLASSE: 158 - RECURSO INOMINADO AUTOR E REU

RCTE/RCD: UNIAC FEDERAL (PEM)

ADVOGADOANDEFEMSOR(A) PUBLICO(A): SPS99995 - SEM ADVOGADO
RCDOMRCT: CLAUDIO JOSE AIRES DA CUNHA SILWVA

ADVOGADOA): SP135436 - MAURICIO BALTAZAR DE LIMA

DISTRIBUICAQ POR SORTEID EM 28/06/2020 13:11:49

[.]
1T - VOTO

A sentenca ndo comporta reforma.

Mo presente caso, a magistrada a guo analisou minucdosamente a questdo apresentada,
restando assim fundamentada ( formatacdc original):

[.]
=<#III - ACORDAOQ

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrénicos, em gue sdo partes as acima indicadas,
decide a Quarta Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Regido - Secdo Judicidria de Sao
Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do wvoto da Relatora.
Participaram do julgamento os Srs. Juizes Federais Flavia Pellegrino Soares Millani, Rodrigo Zacharias e
Angela Cristina Monteiro.

Sdo Paulo, 10 de setembro de 2020 (data do julgamenteo). #=#]%}

Nessa perspectiva, tratando-se de iguais objeto e pedido, restou configurada
a concomitancia do processo administrativo com o judicial, implicando rendncia a via
administrativa em face do principio da unidade de jurisdicdo. Logo, a unidade preparadora da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil devera cumprir o decidido judicialmente.

A propésito, citado contexto ja estd pacificado por este Conselho mediante o
Enunciado n° 1 de simula da sua jurisprudéncia, nesses termos:

Sumula CARF n° 1;

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acéo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com 0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacao,
pelo érgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Concluséao
Ante 0 exposto, ndo conheco o Recurso interposto.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

